PARECER  Nº  1367, DE 2016

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE A EMENDA DE PLENÁRIO Nº 1, APRESENTADA AO PROJETO DE LEI Nº 602, DE 2013


De autoria do Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe objetiva a proibição de utilização de telefone móvel nas salas de aula de escolas públicas e particulares.

Após o regular trâmite regimental, tal propositura, que segue em regime de urgência, retornou ao exame das Comissões técnicas, nos termos do artigo 193 do Regimento Interno Consolidado, para análise da Emenda nº 1 (fls. 11), apresentada em conformidade ao artigo 175, II do referido diploma legal, pelo Deputado Edson Giriboni e outros.

Na sequência, a Emenda n° 1 foi objeto de exame da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no tocante aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado, a qual opinou por sua rejeição.

Nesta oportunidade, passamos à apreciação da emenda proposta, conforme §4º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao examinar o assunto, verificamos que a proposição determina que quem fizer uso de telefone móvel em sala de aula deverá ser imediatamente orientado pelo Supervisor da Escola, seguranças ou responsáveis pelo estabelecimento a cessar sua utilização e, persistindo tal conduta, deverá ter o aparelho apreendido até o término das aulas.

A Emenda n° 1 pretende incluir ao texto original a seguinte cláusula orçamentária: “As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias”.


No entanto, entendemos que as disposições presentes na propositura não criam ou aumentam despesas e, portanto não impõem gastos ao Tesouro Estadual. Afinal, os próprios servidores e funcionários da escola ficarão encarregados de fiscalizar o indevido uso de celular no âmbito escolar e fazer cumprir tal medida normativa, sem gerar nenhum impacto de ordem financeira ou orçamentária aos Cofres Públicos, tornando a Emenda n°1 desnecessária e imprópria.


Assim sendo, manifestamos-nos contrariamente à Emenda de Plenário n° 1 apresentada ao Projeto de Lei nº 602, de 2013.
a) Welson Gasparini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à emenda de Plenário nº 1.

Sala das Comissões, em 6/12/2016.

a) Rita Passos – Presidente

Rita Passos – Rodrigo Moraes – Adilson Rossi – Cezinha de Madureira – Carlos Giannazi – Gilmaci Santos – Leci Brandão – Welson Gasparini  

